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TELEFONIA 
Com a BrT, Oi quer dobrar clientela para 110
milhões, diz seu presidente, Luiz Falco C4

INFLAÇÃO 
IPCA fecha 2008 com
alta de 5,90% A4

EMPREGO 
CUT e Força divergem sobre
ações contra demissões A6

RODRIGO CAPOTE/GAZETA MERCANTIL

PRIMEIRO PLANO

Cientistas dos EUA querem
liberar venda de tecnologia

THE NEW YORK TIMES
NOVA YORK

Um painel da Academia Nacional de
Ciências dos Estados Unidos (NAS, na si-
gla em inglês) enviou documento à equi-
pe de assessores do presidente eleito Ba-
rack Obama recomendando que o país
abandone, imediatamente, muitos regula-
mentos relativos à exportação de produ-
tos de alta tecnologia. Pedem também que
sejam suspensas restrições à imigração de
cientistas e engenheiros estrangeiros.

Segundo afirmam no texto, tais nor-
mas datam da Guerra Fria e a restrição ao
acesso de tecnologia estrategicamente

importante era útil há décadas, quando
os Estados Unidos eram o indiscutível lí-
der mundial no espectro tecnológico.
Hoje, diz o texto dos cientistas, o país es-
tá perdendo o domínio científico e o da
área da engenharia, mesmo quando os
avanços úteis para o setor militar vêm
cada vez mais de pesquisas civis.

“Falhamos em diferenciar a tecnologia
que representa uma ameaça fundamental,
como a relativa a armas nucleares, da tec-
nologia amplamente disponível”, como
nos setores de computação ou telecomu-
nicações”, disse o co-diretor do painel, John
Hennessy, reitor de Stanford.. A12 

Votorantim tenta reforçar o caixa
REDAÇÃO
SÃO PAULO E BRASÍLIA

A venda de 50% do Banco Votoran-
tim para o Banco do Brasil por R$ 4,2 bi-
lhões, anunciada na sexta-feira, é mais
uma das iniciativas do grupo liderado pe-
lo empresário Antonio Ermírio de Mo-
raes para ampliar o caixa, prejudicado
por perdas com derivativos tóxicos no to-
tal de R$ 2,2 bilhões e pela retração dos
preços de várias commodities.

Recentemente, o conglomerado dos Er-
mírio de Moraes desfez-se da CanaVialis e
da Alellyx — ambas da área de biotecno-
logia — por R$ 616 milhões. As empresas
foram adquiridas pela norte-americana
Monsanto. A Votorantim ainda estaria
negociando sua participação na distribui-

dora de energia CPFL por R$ 2 bilhões.
O mercado financeiro considerou

baixo o preço que o BB pagou pelo Ban-
co Votorantim. Analistas calculam que
o valor corresponde a 1,2 vez o patrimô-

nio líquido da instituição financeira da
família Ermírio de Moraes. A relação en-
tre preço e valor patrimonial (P/VPA) é o
método de avaliação mais usado nas
operações de fusões e aquisições no se-
tor. Para efeito de comparação, a Nossa
Caixa, adquirida pelo BB dois meses an-
tes, saiu por R$ 7,6 bilhões, o equivalen-
te a 2,4 vezes o patrimônio.

Segundo a estrategista da Ativa Cor-
retora, Mônica Araújo, parte da diferen-
ça entre as avaliações pode ser explica-
da pelo fato de o Banco do Brasil não
ter assumido uma posição majoritária
no Banco Votorantim. “Mesmo que fos-
se o caso e o BB pagasse 30% a mais, a
compra ficaria em um patamar abaixo
da média”, diz Mônica. B1 E B3

PETROBRAS PAGA MAIS POR BÔNUS
A crise deve fazer com que a Petrobras pa-
gue no mercado de bônus o valor mais al-
to dos últimos cinco anos para custear um
plano de investimentos recorde, de acordo
com avaliação do Credit Suisse. B4 

MONTADORAS CONFIANTES NO PAÍS
Pesquisa da consultoria KPMG com 200
executivos de montadoras automobilísti-
cas de todo o mundo revela que o Brasil é
um dos países mais preparados para en-
frentar a atual crise no setor. C3 

TEMPOS DIFÍCEIS NOS CAFÉS DA CITY
Vender cafés e lanches no centro financei-
ro de Londres está cada vez mais difícil. A
maioria das pessoas traz seus sanduíches
de casa e agora começam a perguntar an-
tes o preço dos produtos. A1 1

TALENTOS Escritórios de advocacia apostam na retenção de talentos para garantir a continuidade dos
negócios. O advogado Antonio Penteado Mendonça, apesar de contar com uma trajetória familiar de quase
150 anos, investe na capacitação de profissionais de olho no futuro da banca. A10

Crise força mineradoras
a devolver áreas à União

SABRINA LORENZI
RIO DE JANEIRO

O enxugamento dos recursos no mer-
cado financeiro secou também a fonte
para os investimentos em pesquisas na
área de mineração. Com o caixa mais
curto, grandes mineradoras desistiram
de explorar mais de três mil áreas desde
o começo da crise econômica. O núme-
ro é dez vezes maior que o total de de-
voluções e desistências registradas no
mesmo período do ano passado, antes
do estouro da bolha financeira.

As empresas devolveram à União 1.523
áreas de exploração de outubro até o início
de janeiro. No mesmo período do ano an-
terior, as mineradoras renunciaram a ape-
nas 188 áreas, chamadas tecnicamente de
alvarás de pesquisa. Além de a devolução

MARIA LUÍZA FILGUEIRAS
SÃO PAULO

As empresas de abastecimento de
água e saneamento básico com ações ne-
gociadas em bolsa de valores estão saindo
do topo da lista de boas pagadoras de di-
videndos. Copasa, Sabesp e Sanepar estão
restringindo a distribuição de proventos
em torno do mínimo exigido, de 25% do
lucro líquido, para reaplicar os recursos
em expansão ou ganho de eficiência.

A revisão da política de remuneração
de acionistas é consequência da regulação
setorial criada em 2007, que trouxe, por
exemplo, definição do processo de estabe-
lecimento de tarifas. As regras estimula-
ram as empresas a expandir e facilitaram
a captação de recursos. “Regras claras fa-
zem muita diferença sob a ótica de risco
de crédito e investimento”, diz Ricardo
Carvalho, diretor sênior da Fitch Ratings.
Por isso essas empresas estão aumentan-
do seu nível de alavancagem financeira.
Ainda assim, as ações são consideradas
defensivas na crise, já que as empresas são
fortes geradoras de caixa B4 

A escassez de recursos já prejudica
também os projetos na área de diaman-
tes primários. A mais pura e valiosa pe-
dra, que já foi chamada de diamante de
sangue por provocar a ganância e finan-
ciar conflitos na África, foi encontrada
em quatro estados brasileiros, como
Mato Grosso, Rondônia, Minas Gerais e
Bahia. O potencial das reservas de
quimberlitos (rochas vulcânicas que
originam os diamantes de primeira li-
nha) se estende por Maranhão e Piauí,
de acordo com o diretor-geral adjunto
do Departamento Nacional de Produ-
ção Mineral (DNPM), João César Pinhei-
ro. Com minas que demandam prazos
da ordem de dez anos para começar a
produção, a mineração de diamantes
demora a dar retorno. C1 

de terras ter crescido oito vezes, as desis-
tências de novos direitos de pesquisa sal-
taram de 138 para 2.126, conforme o le-
vantamento da Diretoria de Outorga do
Departamento Nacional de Produção Mi-
neral (DNPM) para a Gazeta Mercantil.

Papelarias na
expectativa da
volta às aulas

CINTIA ESTEVES
SÃO PAULO

O comércio de papelaria comemora o
período de volta às aulas, com cresci-
mento nas vendas de até 30%, mas prevê
um futuro incerto a partir de março.
“Imagino que as vendas devam cair mui-
to porque as papelarias não vão querer se
endividar sem ter a certeza de que con-
seguirão vender”, afirma Jorge Luis
Águas, gerente de compras da Clovis
Atacadista. Na Kalunga, a estratégia é in-
crementar as vendas com parcelamento
em até 10 vezes sem juros no cartão. C3 

UBS vai fechar
19 mil contas
de americanos

THE NEW YORK TIMES
NOVA YORK

Pressionado por autoridades dos Esta-
dos Unidos, o banco suíço UBS fechará
19 mil contas de clientes offshore norte-
americanos. A medida, impensável no
sistema bancário suíço antes da crise fi-
nanceira internacional, poderá expor se-
gredos desses correntistas, que estão sob
suspeita de evasão fiscal. Promotores es-
timam que o UBS tenha ajudado milio-
nários norte-americanos a esconder apro-
ximadamente US$ 18 bilhões. B3 

Usinas buscam
alternativas de
capitalização 

FABIANA BATISTA
SÃO PAULO

Em meio à restrição do crédito mundial,
investidores do setor sucroalcooleiro se des-
dobram em busca de alternativas de capi-
talização de seus projetos de usinas já ini-
ciados. A Companhia Brasileira de Energia
Renovável (Brenco) pode ter de renovar a
nota promissória de R$ 390 milhões, caso
não sejam liberados até fevereiro os recur-
sos do projeto aprovado em agosto pelo
Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), segundo o pre-
sidente da empresa, Henri Philippe Reichs-
tul. A Adecoagro, que tem como acionista o
megainvestidor George Soros, teve que fa-
zer captação de mais de US$ 100 milhões
com acionistas para conseguir tocar as
obras da usina no Mato Grosso do Sul. B9 

OPINIÃO

OZIRES SILVA
As previsões baseiam-se nas manchetes de hoje.
O certo é que as crianças precisam ser prepa-
radas para o mundo em que irão viver. A3 

Companhias
de saneamento
reduzem valor
dos dividendos

BAHIA PRIORIZA COMBATE À AFTOSA
A prioridade da pecuária baiana em 2009 é
minimizar os efeitos da febre aftosa no es-
tado, segundo Maurício Odebrecht, presiden-
te da Nelore Bahia. INVESTNEWS.COM.BR 

PLANO PESSOAL

Spazio Pirandello
é relembrado por
Wlady Soares
As antigas reuniões frequentadas
pelos famosos da década de 80, na
noite paulistana da rua Augusta, fo-
ram remodeladas pelo seu antigo
organizador, que na época usava
um chapéu-coco como aquele da
música de João Bosco e um bigodi-
nho clássico de Charles Chaplin. O
agitador cultural Wlady Soares
criou o “órfãos do Pirandello” para
rememorar as antigas discussões
políticas e lembrar das coisas boas
da vida daquela época. D1

LEONARDO SOARES

EMPRESAS ADAPTAM-SE AO IPHONE
As empresas estão adaptando o conteúdo
de seus sites para acesso via iPhone, lança-
do pela Apple. Estima-se que os serviços de
produção e mídia para essa tecnologia mo-
vimentem até R$ 20 milhões no País. C6 

Governo recua
e compra mais
gás boliviano

ANA CAROLINA OLIVEIRA
BRASÍLIA

Após anunciar a redução do volume
de importação do gás natural da Bolívia,
que passaria de 30 milhões de metros cú-
bicos diários para 19 milhões, o governo
brasileiro recuou e decidiu rever para ci-
ma o novo volume de importação do
combustível. A partir desta semana o
Brasil passa a importar entre 22 milhões
e 24 milhões de metros cúbicos diários
da Bolívia. A nova decisão foi tomada
após reunião entre o governo brasileiro e
ministros bolivianos. C5 

DAVID BROOKS
A presidência de Obama será definida por sua
audaciosa autoconfiança. Em seu discurso,
prometeu fazer tudo imediatamente. A12 

AUGUSTO NUNES
Três meses depois de elogiar Machado de As-
sim, o presidente Lula confessa que não lê nem
jornais nem revistas. A9 
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SUCESSÃO

Profissionais treinados
dentro do próprio
escritório garantem
continuidade de negócio

Bancas apostam na
retenção de talentos

ANDREZZA QUEIROGA
SÃO PAULO

Em um mercado disputado co-
mo o direito, a tranquilidade em
uma sucessão e a importância do
nome da banca e de seus profis-
sionais é de suma importância.
Para isso, especialistas têm lança-
do mão de uma ferramenta ado-
tada por muitos escritórios de ad-
vocacia: a retenção de talentos.

A medida, segundo advoga-
dos, aumenta a competitividade,
perpetua o nome da banca den-
tro de um processo sucessório e,
automaticamente, gera lucrativi-
dade e produtividade a longo
prazo. Exemplo de sucesso é o
que ocorreu com o escritório Pi-
nheiro Neto Advogados. Mesmo
com a morte do seu fundador, Jo-
sé Martins Pinheiro Neto, em
2005, a banca se mantém como
uma das principais do País.

Outros escritórios também
estão adotando esta política e já
começam a ter resultados. Um
exemplo é o Penteado Mendon-
ça Advocacia, que, apesar de ter
à frente o advogado Antonio
Penteado Mendonça, conta com
um grupo de sócios formados
dentro da própria banca, que foi
fundada em 1860 e que já está na
quinta geração. “Investimos na
nossa equipe, capacitando nossa
mão-de-obra com cursos e proje-
tos sociais, além de procurarmos
manter a fidelidade e parceria”,
afirma Antonio Penteado, que
mantém em sua equipe profis-
sionais há mais de 25 anos.

De acordo com o advogado, é
difícil encontrar um profissional
que atenda ao perfil da banca e a
rotatividade no negócio não é
benéfica. Por este motivo, diz
ele, busca formar talentos den-
tro do próprio escritório e que
atendam às suas expectativas.

A retenção de talentos é ado-
tada, também, pelo Siqueira Cas-
tro Advogados que, com mais de
60 anos de história, hoje é dirigi-

do pela sua segunda geração e, no
momento, executa processos para
a terceira etapa de sucessão.

De acordo com o advogado da
banca Carlos Fernando Siqueira
Castro, a retenção de talentos se
tornou uma ferramenta indis-
pensável no processo de suces-
são, “pois o que ocorre, atual-
mente, nas grandes bancas, é um
processo institucional e não mais
familiar”, explica. “Deixamos de
ter a figura de um único dono e
adotamos profissionais especia-
listas nas mais diversas áreas do
direito para perpetuar a nossa
marca”, afirma o advogado.

Segundo ele, para manter este
perfil institucional, o processo
de retenção de talento é de suma
importância porque o escritório
se vale de profissionais talento-
sos nas mais variadas áreas para
figurarem como sócios da banca.
“Buscamos reunir figuras proe-
minentes e atuantes para perpe-
tuar o nome do Siqueira Castro,
independentemente de laços fa-
miliares e, esses profissionais,
buscamos trazer dentro de nossa

própria equipe, treinando, inves-
tindo e incentivando”, diz.

Investimentos 
O Siqueira Castro, por exemplo,

investe em jovens talentos, incen-
tivando conceitos como a respon-
sabilidade social e ambiental, bem
como adota um bom projeto de
trainee que permite que o estagiá-
rio vivencie o dia-a-dia do advoga-
do. Além disso, a banca conta com
um programa de educação conti-
nuada que investe em cursos de es-
pecialização e pós-graduação den-
tro e fora do País, assim como em
planos de carreira que incluem
questões como incentivo salarial.

Situação similar ocorre no Vei-
rano Advogados, que abriga um
grupo de desenvolvimento profis-
sional que inclui sócios e profissio-
nais de Recursos Humanos (RH).
“Este grupo decide como serão usa-
das as verbas para treinamentos so-
licitadas pelo próprios sócios e as-
sociados”, explica a diretora de RH
da banca, Kristie Vasconcelos.

Apesar de Ronaldo Veirano
ainda estar a frente do negócio, a
banca é dirigida com outros só-
cios que respondem pelas mais
diversas áreas e, segundo ela,
muitos são profissionais treina-
dos e que integraram a equipe de
estagiários da própria banca . “To-
da nossa equipe é formada por só-
cios e associados que foram capa-
citados por nossa própria equipe.
E, sendo todos donos, todos, au-
tomaticamente, são responsáveis
pelo empreendimento”, explica.

“O modelo adotado pelo Vei-
rano, permite que os próprios
profissionais estabeleçam sua
carga horária e busquem manter
e conquistar novos clientes”, diz
Kristie. “Além disso, o Veirano
mantém bibliotecas em todas
suas filiais, investe em cursos no
País e no exterior e, anualmente,
manda três profissionais para es-
tudar no exterior e outros para
passar um período de 12 meses
em bancas no estrangeiro.”

O Machado, Meyer, Sendacz e

Opice Advogados é outra banca
de grande porte que também ado-
ta o programa de retenção de ta-
lentos pensando em uma futura
gestão. “Nosso negócio depende
de pessoas e nosso fundamento é
não só investir no profissional, co-
mo mantê-lo no escritório. É esta
a evolução natural na banca e tor-
na a sucessão menos traumática
porque coloca na direção uma
equipe que já absorveu o perfil do
nosso escritório”, explica o advo-
gado Tito Amaral de Andrade.

Assim como outros escritó-
rios de advocacia, o Machado,
Meyer, Sendacz e Opice também
aposta em cursos, além de um
programa de educação continua-
da que estuda o perfil do profis-
sional, para que possa fornecer a
ele bolsas e especializações que o
tornem mais capaz, “possibili-
tando que a banca fique mais
atrativa e competitiva neste mer-
cado, pois pode-se contar com
uma equipe de profissionais ex-
perientes e renomados”.

Para Penteado Mendonça, a formação de talentos atesta a manutenção do nome da banca

Escritório conta com trajetória de mais de um século
Um caso de sucessão familiar que deu certo é o

que ocorreu com o Penteado Mendonça Advocacia,
fundado no final do século 19. A banca, hoje co-
mandada por Antonio Penteado Mendonça, possui
uma tradição jurídica iniciada em 1860, quando o
primeiro de cinco gerações de advogados formados
pela Faculdade de Direito do Largo de São Francis-
co decidiu fundar seu próprio escritório. Antonio
Penteado Mendonça é sucessor direto dos escritó-
rios de advocacia de Joaquim Mendonça, Antonio
Machado Mendonça e Jorge Mesquita Mendonça,
Penteado Mendonça Advocacia. Tendo mais de um
século de trajetória no cenário jurídico brasileiro.
O êxito na sucessão, segundo Antonio Penteado,
não se deve a um planejamento, mas sim a um
“processo natural e a vocação profissional, já que

nossas gerações formaram advogados atuantes”.
Segundo o advogado, que atualmente conta com

alguns sócios no escritório que não carregam o no-
me da família, o sucesso do empreendimento se de-
ve ao relacionamento próximo e transparente entre
os familiares. Ele ressalta, no entanto, que é impor-
tante que durante uma sucessão familiar, o “filho ou
parente do dono estagie em outros escritórios e que
o herdeiro manifeste a vontade de se manter à fren-
te da banca, “para que a transição seja feita de uma
forma tranquila para a próxima geração”. “Vale lem-
brar que não tem receita de bolo, o processo é lento
e requer muita calma, tato e atenção”, diz ele que,
hoje, aposta em uma equipe formada por profissio-
nais treinados e capacitados na própria banca.
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T R I B U TÁ R I O 

Eliminação de créditos de
ICMS beneficia empresas

Em novembro passado (da-
dos mais recentes) a posição do
saldo devedor das 50 maiores in-
dústrias de móveis do estado era
de R$ 4 milhões.

“A Lei não era totalmente cla-
ra; dava margem para interpreta-
ções diferentes. Até onde sabe-
mos, a Delegacia da Receita Fe-
deral de Caxias do Sul e de Novo
Hamburgo tinham a interpreta-
ção de que as transferências de
impostos para outra empresa
(fornecedora) eram consideradas
receita e, portanto, cabia impos-
to e que, baseada nesta interpre-
tação, estavam autuando e co-
brando”, explica Longhi.

Processos 
A dirigente da Movergs, não

soube dizer o número de em-
p r e s a s  q u e  e n t r a r a m c o m
ações, mas, de acordo com ela,
com a Medida Provisória 451,
muitas das empresas que esta-
vam seguindo a orientação an-
terior durante esses quase dois
anos deverão entrar com ações
na Justiça requerendo um res-
sarcimento.

Para Maristela Longhi, a
orientação anterior “era um ab-
surdo, pois o ICMS já é um im-
posto e só há a transferência
porque o governo não nos de-

volve os valores creditados”,
comenta.

A dirigente acrescenta, ainda,
que até onde se sabe a medida
vale, também, para empresas ex-
portadoras de móveis e de calça-
dos. “O caixa desses negócios fi-
ca 9,25% mais folgado”, come-
mora a presidente da Movergs,
Maristela Longhi.

Os 9,25% referem-se a co-
brança de 1,65% do PIS e 7,6%
da Cofins. Ofato que surpreen-
deu a dirigente gaúcha foi a ra-
pidez. Segundo ela, entre a data
do pedido e a publicação passa-
ram-se pouco mais de 30 dias.
“Nós entregamos a Dr.ª Lina Ma-
ria Vieira (titular da Receita Fe-
deral) uma farta documentação
com cópia de empresas atingi-
das pela interpretação e ela se
mostrou sensibilizada”, elogia
Maristela.

Agradecimento 
Em carta enviada aos associa-

dos, Maristela Longhi agradece
as empresas que ajudaram a Mo-
vergs disponibilizando docu-
mentos que comprovaram a
prática “pelo fisco da região, o
que possibilitou elucidar me-
lhor o fato junto a Receita Fede-
ral do Brasil de forma a obter-
mos mais esta conquista”.

GUILHERME ARRUDA
CAXIAS DO SUL (RS)

Desde o início deste ano, as
transferências de créditos de Im-
posto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS), que
até então formavam a base de
cálculo para pagamento de Pro-
grama de Integração Social (PIS)
e Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Co-
fins), deixou de existir.

De acordo com a Medida Pro-
visória 451, publicada no Diário
Oficial da União (DOU) de 16 de
dezembro de 2008, não haverá
mais a cobrança destes impostos
sobre a transferência a outros
contribuintes de créditos de
ICMS originados de operações
de exportação.

Benefícios 
A medida beneficiará 260 em-

presas exportadoras gaúchas e
cerca de 500 em todo País.

Ela corrige uma distorção
que vinha ocorrendo desde
2007,  gerando autuações  e
ações judiciais de devolução, sa-
lienta a presidente da Associa-
ção das Indústrias de Móveis do
Rio Grande do Sul (Movergs),
Maristela Longhi, “pois era im-
posto cobrando sobre imposto”,
enfatiza ela.

DECISÃO

GILMARA SANTOS
SÃO PAULO

Uma decisão do Tribunal Re-
gional (TRF) da Segunda Região
reacendeu a discussão sobre a tri-
butação do ganho financeiro ob-
tido pelas exportadoras com a
variação cambial. E pode repre-
sentar uma alternativa para as
empresas exportadores neste
momento de crise. O tribunal
acatou argumento usado pelo es-
critório TozziniFreire Advogados
e entendeu que a Emenda Cons-
titucional 33, de 11 de dezembro
de 2001, imunizou todas as recei-
tas decorrentes de exportação,
inclusive, as decorrentes da va-
riação cambial relacionadas à
operação de exportação.

Com isso, não incide nem a
contribuição ao Programa de In-
tegração Social (PIS) nem e a
Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Co-
fins) sobre o ganho financeiro
com a variação cambial. “ O Su-
perior Tribunal de Justiça mos-
trou entendimento favorável ao
contribuinte (em casos seme-
lhantes), mas ainda não é pacífi-
co”, afirma a advogada Daniela
Gusmão, sócia do TozziniFreire e
que defendeu a empresa.

Ela explica que a EC 33/01 al-
terou o texto constitucional e tor-
nou imune de tributos as expor-
tações na tentativa de incentivar
as exportações. No entanto, a Re-
ceita Federal interpretava que a
imunidade só abrangeria o PIS e a
Cofins. “Mas com a variação cam-
bial é o mesmo raciocínio e como
se trata de exportação não incide
PIS e Cofins”, diz a advogada.

Para ela, recorrer a essa tese ju-
rídica pode ser uma forma de via-
bilizar as perdas financeiras que
as empresas exportadores estão
tendo com a crise. “O TRF está
bem dividido e no Superior Tri-
bunal de Justiça há decisões favo-
ráveis na primeira e segunda tur-
mas”, comenta a advogada.

Variação
cambial livre
de tributos

REGISTRO 
VIDEOCONFERÊNCIA 
Os juízes de todo o País podem
optar por recolher o depoimento
de presos por meio de videocon-
ferência. A Lei 11.900, que prevê a
possibilidade, foi publicada no
Diário Oficial da União. De acor-
do com o texto, deve ser levado
em conta, entre outros critérios,
se há risco de segurança ou se o
réu está doente. Além disso, pre-
vê o uso da tecnologia para ou-
vir, também, as testemunhas.

JUROS DE MORA
Na ação de cobrança para comple-
mentar o pagamento de indeniza-
ção do seguro obrigatório (DPVAT),
os juros de mora incidem a partir
da data de citação da seguradora.
A conclusão é do ministro João
Otávio de Noronha, do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), ao prover
recurso do Itaú Seguros S/A. Ao
analisar a questão, o ministro res-
saltou que há jurisprudência e
enumerou vários precedentes.

VALE ALIMENTAÇÃO
A Sétima Turma do Tribunal Su-
perior do Trabalho condenou a
Potencial Engenharia e Constru-
ções Ltda. a pagar a um traba-
lhador o valor pago para alimen-
tação, como um benefício inte-
grante de seu contrato. A Turma
entendeu que os valores cons-
tantes dos recibos de pagamen-
to como alimentação eram sim-
bólicos e serviam apenas para
desvirtuar a lei.




